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Este estudo questiona as implicações práticas das privatizações no mundo do trabalho, 

em um contexto de crise do Estado, cuja resposta predominante concretiza-se em 

inúmeros países por Reformas do Estado, enxugamento da máquina estatal à custa de 

cortes que incidem nas políticas e programas sociais.  No funcionalismo público, 

demissões “voluntárias”, redução salarial, do quadro de pessoal e a chamada 

“flexibilização” dos vínculos empregatícios são medidas tomadas pelos diferentes 

governos e no Brasil vem se estendendo nas três esferas de governo.  Transferiu-se a 

gestão de equipamentos públicos para entidades privadas qualificadas por lei como 

Organização Social (OS). A lógica privada penetra no setor estatal. A Reforma de Estado 

repercutiu no SUS, principalmente pela adoção, na gestão, de lógicas privadas que 

incidem nos vínculos empregatícios e nas condições de trabalho gerando processos de 

sofrimento do trabalhador.  Esta pesquisa insere-se em projeto maior, “Gestão do 

trabalho em saúde em dois sistemas municipais do Estado de São Paulo: implicações 

operacionais e psicossociais para uma política de pessoal”, financiado pela FAPESP. 

Objetivos: identificar e analisar possíveis relações entre as distintas modalidades de 

gestão vigentes no SUS municipal de Guarulhos e os afastamentos por motivos ligados à 



saúde mental dos trabalhadores do setor no ano de 2011; descrever e analisar a percepção 

dos gestores sobre a repercussão na saúde dos trabalhadores dessas novas formas de 

gestão. Método: trata-se de estudo, iniciado em abril de 2011, de caráter quanti-

qualitativo, utilizando levantamentos bibliográficos, identificação das formas de gestão, 

levantamento extensivo do número de afastamento, provocado por transtornos mentais 

em cinco categorias profissionais do SUS, e realização de entrevistas semi-estruturadas. 

Para análise dos dados utilizaremos a técnica de triangulação de métodos com o objetivo 

básico de abranger a máxima amplitude na descrição, explicação e compreensão do foco 

em estudo. O tratamento do produto das entrevistas será norteado pela Análise do 

Discurso. Resultados: até o momento constatou-se que o gestor municipal não possui os 

dados dos afastamentos dos trabalhadores contratados pelas OS; nos afastamentos por 

auxílio-doença, a secretaria de saúde corresponde a 19,5% do total de auxílios que se 

justificam pelos transtornos mentais dentre todas as secretarias; em levantamento parcial 

a categoria auxiliar em enfermagem foi a que proporcionalmente mais adoeceu e o 

transtorno mental aparece como causa importante. Considerações: uma política de 

pessoal que acompanha seus trabalhadores e os protege das precarizações do mundo do 

trabalho é imprescindível à qualidade de vida dos servidores. 
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